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A criação de Áreas Protegidas (Unidades de
 Conservação e Terras Indígenas) é uma das
  estratégias mais efetivas e recomendadas pa-

ra conservar a floresta amazônica. Cerca de 33% da
Amazônia Legal são Áreas Protegidas. Em sua mai-
oria, essas áreas têm funcionado como uma bar-
reira contra o avanço do desmatamento. Entre-
tanto, em Rondônia, as Áreas Protegidas estão
ameaçadas pelo desmatamento ilegal. Até 2004,
o desmatamento havia atingido cerca de 6,3% do
território das Áreas Protegidas, enquanto a mé-
dia para a Amazônia é de apenas 1,7%. Além dis-
so, dez reservas já haviam perdido mais de 20%
da floresta original e a taxa de desmatamento tem
aumentado nessas áreas nos últimos anos. Neste
O Estado da Amazônia, quantificamos o desflores-
tamento nas Áreas Protegidas de Rondônia até
2004. Além disso, identificamos as Áreas Prote-
gidas mais ameaçadas pelo desmatamento. Os re-
sultados obtidos são úteis para orientar os esfor-
ços de fiscalização e aperfeiçoar as políticas para
a manutenção da integridade das Áreas Protegi-
das em Rondônia.

O Avanço do Desmatamento sobre as Áreas Protegidas em Rondônia
Beatriz Ribeiro*, Adalberto Veríssimo e Kátia Pereira

Áreas Protegidas de Rondônia

A maioria (54%) das Áreas Protegidas de Ron-
dônia1 foi criada entre 1993 e 2002, durante a vigên-
cia do Programa Planafloro2. Uma das metas desse
projeto era assegurar a conservação da biodiversida-
de por meio da criação e implementação de uma
ampla rede de Áreas Protegidas no Estado. A criação
de Unidades de Conservação estaduais foi uma pré-
condição para a efetivação do programa.

Atualmente, as Áreas Protegidas totalizam
106.617 km2 3, ou 45% de Rondônia. Há 84 Áreas
Protegidas decretadas no Estado, das quais 20 são
Terras Indígenas, 15 são Unidades de Conservação
de Proteção Integral e 49 são Unidades de Conser-
vação de Uso Sustentável. No caso das Unidades de
Conservação, a grande maioria (52) é administrada
pelo governo estadual, enquanto apenas 12 são ge-
renciadas pelo governo federal (Figura 1). Em um
Estado onde aproximadamente um terço da cober-
tura vegetal original já se encontra desmatado, as
Áreas Protegidas têm um papel essencial na conser-
vação dos remanescentes florestais.

Figura 1. Áreas Protegidas no Estado de Rondônia.
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Desmatamento nas Áreas Protegidas

Até 2004, 6,3% (aproximadamente 6.700 km2)
do território das Áreas Protegidas de Rondônia já
havia sido desmatado (Figura 1). 4,5,6 Essa é uma área
expressiva se considerarmos que o desmatamento
em Áreas Protegidas é ilegal. Das 84 Áreas Protegi-
das, a maioria (51) apresenta pouco desmatamento
(inferior a 5% da área); enquanto em 21 áreas, o des-
matamento fica entre 5% e 20%. No restante (10), o
desmatamento já supera 20% da área (Tabela 1).

Áreas Protegidas mais Desmatadas

As dez Áreas Protegidas mais críticas de Ron-
dônia (Tabela 1) são Unidades de Conservação es-

taduais, das quais oito são de uso sustentável e
duas de proteção integral. Nessas Unidades, o
desmatamento variou de 23% a 68%. O Parque
Estadual de Candeias, nas proximidades de Por-
to Velho, é a Unidade mais desmatada (68%, ou
58 km2 desmatados). Em seguida, aparece a Flo-
resta Estadual de Rendimento Sustentado (Flor-
su) do Rio São Domingos (62%, ou 1.803 km2) e
a Florsu do Rio Roosevelt (52%, ou 150 km2)
(Tabela 2; Figura 2). A taxa anual de desmatamen-
to de algumas dessas áreas também é extrema-
mente alta. Na Florsu do Rio São Domingos, por
exemplo, a taxa anual média de desmatamento
nos últimos quatro anos foi de 5,7%. Se essa taxa
for mantida, a área perderá toda a sua cobertura
florestal em oito anos.

Tabela 1. Status de conservação das Áreas Protegidas de Rondônia em 2004.

Tabela 2. Áreas Protegidas mais desmatadas de Rondônia em 2004.
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 Aumento nas Taxas de Desmatamento

As Unidades de Conservação estaduais de Ron-
dônia tiveram as maiores taxas anuais de desmata-
mento entre 1997 a 2004, enquanto as Terras Indíge-
nas apresentaram as menores taxas nesse período.
Em uma posição intermediária encontram-se as
Unidades de Conservação federais. As taxas anuais
de desmatamento das Unidades de Conservação
estaduais e federais têm aumentando desde 1997, en-
quanto a das Terras Indígenas se mantém pratica-
mente constante8 (Figura 3).

Vulnerabilidade Institucional das Unidades de
Conservação

Embora decretadas, diversas das Unidades de
Conservação estaduais não foram sequer demarca-
das9, como é o caso da Florsu do Rio São Domingos,
área com maior taxa de desmatamento nos últimos
anos. Além disso, onze Unidades de Conservação
estaduais decretadas10 não estão sendo mais consi-
deradas como Áreas Protegidas pelo governo esta-
dual11, apesar de não ter sido encontrada nenhuma
lei específica modificando a situação fundiária dessas
áreas.12,13 Além disso, títulos foram expedidos pelo
Incra em áreas onde já haviam sido decretadas Uni-
dades de Conservação como, por exemplo, nos Par-
ques Estaduais do Corumbiara e da Serra dos Pare-
cis, bem como na Florsu do Rio São Domingos.14

A elaboração de planos de manejo, uma exigên-
cia legal para as Unidades de Conservação, é um in-
dicativo do grau de implementação das Áreas Prote-
gidas. De acordo com a legislação federal, os planos
de manejo devem estar concluídos até cinco anos
após a criação da Unidade.15 Das 52 Unidades de

Figura 2. Áreas Protegidas críticas de Rondônia em 2004. Os números indicam as dez áreas mais
desmatadas (em ordem decrescente).

Figura 3. Taxas anuais de desmatamento para Unidades de
Conservação estaduais, federais e Terras Indígenas de
Rondônia, de 1997 a 2004.
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Referências e Notas

Conservação estaduais, apenas 7 possuem planos de
manejo. Além disso, não há nenhum plano de ma-
nejo concluído ou em elaboração entre as dez Uni-
dades mais desmatadas.16 Por outro lado, das 12
Unidades federais, 7 possuem planos de manejo con-
cluídos ou em processo de elaboração.

Uma análise do Programa Planafloro realizada
pelo Banco Mundial considerou que, apesar dos avan-
ços significativos na criação das Áreas Protegidas, a
proteção efetiva dessas Reservas pelo Estado foi al-
tamente insatisfatória.17 Essa situação se agravou após
o término do Planafloro, em 2002, já que por parte
do Governo de Rondônia não foram asseguradas
novas fontes de recurso financeiro para a manuten-
ção das Áreas Protegidas criadas.

Sugestões para Políticas Públicas

Os resultados deste estudo indicam que as Áreas
Protegidas são essenciais para a conservação das Flo-
restas Tropicais18, 19, no entanto, apenas a sua criação
não tem sido suficiente para conter o desmatamento
ilegal. Medidas adicionais que garantam a proteção des-
sas áreas são extremamente importantes, principalmen-
te em regiões onde há forte pressão de desmatamen-
to, como é o caso do Estado de Rondônia. As lições
aprendidas em Rondônia sobre as ameaças as Áreas
Protegidas, especialmente as Unidades de Conserva-
ção, revelam algumas medidas que podem ser adota-
das para aumentar a eficácia dessas áreas na Amazônia.

Elaboração de Planos de Manejo. Nas Uni-
dades de Conservação, é essencial elaborar e imple-
mentar os planos de manejo. A adoção desse plano
assegura uma presença mínima do governo na uni-
dade tanto na infra-estrutura básica como na aloca-
ção de funcionários. Além disso, o plano de manejo
requer a criação do conselho consultivo e, portanto,
assegura que os atores-chave com atuação e interes-
se na Unidade participem de sua gestão.

Fiscalização Estratégica. Informações sobre
desmatamento geradas pelo sistema Deter, desen-
volvido pelo Inpe a partir do satélite Modis, podem
ser utilizadas para monitorar freqüentemente a co-
bertura florestal das Áreas Protegidas. Essa infor-
mação pode orientar as ações de fiscalização de cam-
po nas Áreas Protegidas mais críticas. Esse monito-
ramento permitirá informar regularmente o Minis-
tério Público, o Ibama, os órgãos estaduais de meio
ambiente e a Funai sobre a situação de risco das Áre-
as Protegidas para que ações de combate e controle
de desmatamento possam ser adotadas.

Agradecemos à fundação Gordon & Betty Mo-
ore pelo apoio a realização deste estudo. Agradece-

mos também George Ferreira (Ibama, Rondônia),
Brent Millikan (Ministério do Meio Ambiente), Fa-
bio Olmos e Eraldo Matricardi, pela presteza na ces-
são de informação, e ao Instituto Socioambiental por
fornecer os dados cartográficos das Áreas Protegi-
das da Amazônia.
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